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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PE 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2021 

 
Aos 13 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, presente de um lado o Município de JOÃO 
DOURADO, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representado por Diego 
Cardoso Dourado, Secretário de Administração, doravante denominado MUNICÍPIO, e do outro a 
empresa; AIACK DOS SANTOS LOPES - ME, CNPJ Nº 22.052.064/0001-79, localizada na Rua Silvio 
Eiraldo Silva, 232, Palmeira – Jaguaquara/BA, neste ato representada por Aiack dos Santos Lopes, 
portador do RG de nº 1611945593 SSP/BA e CPF de nº 071.443.115-06, simplesmente denominada de 
FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, referente ao Pregão Eletrônico 
PE 002/2021, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR DO ANO DE 2021, 
relacionados no Anexo Único desta Ata, nos termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n° 10.520/02 e do Lei 
Municipal nº 530, de 25/01/2018, consoante as seguintes cláusulas e condições:  
 
1. DO OBJETO 
1.1 - O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico SRP Nº 002/2021, 
conforme especificações e condições constantes neste instrumento, no qual estão contemplados o prazo 
de execução e a estimativa das quantidades a serem adquiridos pela Administração, na medida das suas 
necessidades e segundo a conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se 
transcritas.  
1.2 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data da 
assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser 
convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas 
pertinentes. 
1.3 – A (s) contratação (ões) derivadas do registro obedecerão às condições do Edital e seus anexos. 
1.4 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não 
se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
1.5 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 
disposição da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que 
necessitar, até o limite estabelecido. 
1.6 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.  
1.7 - O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes 
nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 
25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 
1.8 - As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para pagamento referente ao fornecimento dos itens previsto nesta Ata correrão por conta 
das Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização de Fornecimento. 
 
3. DO PREÇO 
3.1 - O preço de cada item encontra-se especificado no anexo único da Ata.  
3.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de obra especializada, encargos 
sociais, administração, lucros, equipamentos e transporte de material e de pessoal e qualquer despesa 
acessória ou necessária, não especificada nesta Ata. 
3.3 - O Município deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as quando 
inexatas. 
 
4. DO REAJUSTE 
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4.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
4.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pela 
“Administração”. 
4.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou 
taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 
4.4 - O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, aqui representado pela Secretaria de 
Administração desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 
4.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.  
 
5. DOS PRAZOS 
5.1 - O Fornecedor deverá firmar as contratações decorrentes do Registro de Preços no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da convocação expedida pelo Município. 
5.2 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da 
presente Ata. 
5.3 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o 
vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus. 
5.4 - Após 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura da Ata, a Administração poderá 
repetir o julgamento dos preços, após convocação de todos os habilitados, mediante aviso publicado no 
Diário Oficial do Município. 
 
6. DO PAGAMENTO 
6.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 
conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento 
de cada parcela. 
6.2 - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada. 
6.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá dias após a data de sua apresentação válida.  
6.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da nova proposta 
apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em vigor na data da 
entrega. 
6.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
solicitado, imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção e esse intervalo de 
tempo não será considerado para efeito de atualização do valor contratado. 
6.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao 
Fornecedor. 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos itens constante do Registro de Preços a serem 
firmadas entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização de 
Fornecimento - AF, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação 
vigente. 
7.2 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, os 
quantitativos dos bens de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos no Edital. 
7.3 - Na hipótese do primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não aceitar o prazo e 
condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto ao preço. 
7.4 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais 
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de um Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que razões de interesse público 
justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 
solicitado pelo Município, observadas as condições do Edital e os preços registrados dos demais 
Fornecedores. 
7.5 - O licitante obrigar-se-á a fornecer os itens, para o qual foi classificado, durante o período da revisão 
prevista para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 
7.6 - O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor informações que 
visem esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a publicação resumida do 
objeto deste instrumento no Diário Oficial do Município. 
 
8. DA ENTREGA 
8.1 - Os materiais serão entregues no local e prazo indicados na AF e recebidos por servidor responsável 
designado pela unidade administrativa equivalente da unidade solicitante, o qual procederá a 
conferência. 
Parágrafo Primeiro – O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo 
Município, todos os procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 
Parágrafo Segundo – O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento 
em desacordo com as especificações do objeto da licitação. 
8.2 - O Fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e 
pontualidade da entrega dos itens licitados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o 
Município; 
8.3 - Em caso de divergência entre a AF e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os itens efetivamente entregues, 
o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, para adoção das providências cabíveis. 
8.4 - O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura da AF pelo 
Fornecedor.  
8.5- O fornecimento somente será considerado concluído mediante a emissão de atesto na Nota Fiscal, 
expedido pelo setor de recebimento da Prefeitura, através do carimbo padrão.  
8.6 - O prazo estabelecido no item 8.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fornecedor e desde 
que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Administração.  
8.7 - O Fornecedor se comprometerá em manter durante toda a execução deste instrumento, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital. 
 
9. DAS PENALIDADES 
9.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas na Ata, sujeitará o 
Fornecedor às sanções previstas nas legislações que regem o edital, sendo, contudo, garantida a prévia 
e ampla defesa em processo administrativo. 
9.2 - A inexecução, parcial ou total, do Contrato ou da Autorização de Fornecimento – AF, ensejará a 
suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
9.3 - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar o 
Contrato ou a Autorização de Fornecimento – AF, dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de 
sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo dia.  
9.4 - O Município se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao Fornecedor o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas na Ata. 
9.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o Fornecedor 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
9.6 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o Fornecedor sujeitar-se-á às penalidades de 
impedimento temporário de licitar com a Administração Pública e de declaração de inidoneidade que 
poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão da Ata e cancelamento do registro. 
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9.7 - A recusa injustificada do Fornecedor em assinar a Ata de Registro, dentro do prazo previsto, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 
9.8 - O Fornecedor se comprometerá a ressarcir ao Município o equivalente a todos os danos 
decorrentes de atraso, paralisação ou interrupção do fornecimento, exceto quando isto ocorrer por 
exigência do Município ou, ainda, por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
devidamente comunicadas ao Município no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a sua ocorrência. 
9.9 - O Fornecedor manterá sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-de-
obra para execução completa e eficiente do objeto deste instrumento; 
 
10. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 - Constituem motivo de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei nº 8.666/93. 
10.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 
Edital. 
10.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no Art. 79 
da Lei n.º 8.666/93. 
10.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos Arts. 77 a 
80 da Lei n.º 8.666/93.  
 
11. DA COBRANÇA JUDICIAL 
11.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de execução, 
ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 - A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pela Secretaria de Administração.  
12.2 - Em caso de divergência entre a AF e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os itens efetivamente 
entregues, o Fornecedor será notificado para sanar as divergências imediatamente, sendo a ocorrência 
comunicada a Secretaria Municipal de Administração para adoção das providências cabíveis.  
12.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Município não eximirá o 
Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 
 
13. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
13.1. O Fornecedor se obriga a proceder o fornecimento dos itens, objeto deste instrumento na 
conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, independentemente 
da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 
14.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 
 
15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
15.1. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
15.2. O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em processo 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, quando: 
I – o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, Autorização 
de Fornecimento e Contrato; 
II - o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 
III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de Preços, por 
um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 
15.3. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas seguintes 
hipóteses: 
I - quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 
II - por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
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15.4. A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor, será feita por escrito, juntando-se o 
comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro.  
15.5. No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da data da publicação.  
15.6. O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por escrito, 
desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 
15.7. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do 
Fornecimento dos itens até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório e na presente Ata. 
15.8. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para a aquisição dos 
bens ou serviços constantes do Registro de Preços. 
 
16. DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de João Dourado, Estado da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 
que possa ser. 
 
 

João Dourado, 13 de maio de 2021. 
 
Secretário de Administração  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DOURADO 
 
 
 
AIACK DOS SANTOS LOPES - ME  
CNPJ Nº 22.052.064/0001-79 
CONTRATADA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 
CONTRATO Nº 109/2021 
 

 
CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O 
MUNICIPIO DE JOÃO DOURADO E A EMPRESA 
AIACK DOS SANTOS LOPES - ME, COM BASE NO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE 002/2021 

 
O MUNICÍPIO DE JOÃO DOURADO, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.891.510/0001 - 48 com sede na Rua Dr. Mario Dourado, 16 – Centro – CEP - 44920-000, 
conjuntamente, por sua gestora, Prefeita em exercício Rosângela Cardoso Dourado Loula, brasileira, 
maior, casada, residente e domiciliada neste Município de João Dourado - Bahia, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 03.237.527-13 SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob nº 582.477.695-49, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a AIACK DOS SANTOS LOPES - ME, CNPJ Nº 
22.052.064/0001-79, localizada na Rua Silvio Eiraldo Silva, 232, Palmeira – Jaguaquara/BA, neste ato 
representada por Aiack dos Santos Lopes, portador do RG de nº 1611945593 SSP/BA e CPF de nº 
071.443.115-06, doravante designada CONTRATADA. , vencedora do Pregão Eletrônico SRP n.º 
002/2021, resolvem celebrar o presente contrato sob as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - O presente instrumento contratual decorre da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, da Licitação Pregão 
Eletrônico Para Registro de Preços nº 002/2021, homologada em 12/05/2021, com o seguinte Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR DO ANO DE 2021. 
 

LOTE 01 -GENEROS ALIMENTICIOS (CARNES E DERIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$  

VALOR TOTAL R$  

1 

BACON - EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, ESPECIFICAÇÃO DOS INGREDIENTES, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, MARCA DO FABRICANTE 
E INFORMAÇÕES DO MESMO, PRAZO DE VALIDADE, 
PESO LÍQUIDO E ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE 

KG 30 SADIA  R$              
23,58   R$                 707,40  

2 

CARNE BOVINA CHARQUEADA, DIANTEIRO. 
EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 
22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL / 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99. 

KG 200 BELO 
CHARQUE 

 R$              
41,26   R$              8.252,00  

3 

CARNE BOVINA MOIDA, DE SEGUNDA, SEM OSSO, 
RESFRIADA. EMBALAGEM EM FILME PVC 
TRANSPARENTE OU SACO PLÁSTICO, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 
22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL / 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99. 

KG 16.000 C FRIOS  R$              
14,15   R$          226.400,00  
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4 

CARNE BOVINA MUSCULO, DE SEGUNDA, SEM OSSO. 
EMBALAGEM EM FILME PVC TRANSPARENTE OU SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N.304 DE 
22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL / 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99. 

KG 1.500 FRISA  R$              
24,17   R$            36.255,00  

5 

COXA E SOBRECOXA: DE FRANGO, CONGELADO. 
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N..304 DE 
22/04/96 E N.145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 19/05/99, DA LEI 
MUNICIPAL/VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99 E 
RESOLUÇÃO RDC N. 13 DE 02/01/2001.  

KG 700 AVIVIP  R$              
9,43   R$              6.601,00  

6 

LINGUIÇA: TIPO CALABRESA, INGREDIENTES CARNE 
SUÍNA. EMBALAGEM A VÁCUO, EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, CONTENDO 2,5 KG, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO COM AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DISPOA N. 304 DE 
22/04/96 E N. 145 DE 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA 
ANVISA N.105 DE 19/05/99 E DA LEI MUNICIPAL/ 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA N. 5504/99. 

KG 200 PIF PAF  R$              
14,80   R$              2.960,00  

7 

OVOS VERMELHOS: INGREDIENTES: OVOS DE 
GALINHA, VERMELHOS. EMBALAGEM: CAIXA 
CONTENDO 12 PLACAS COM 30 UNIDADES CADA, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO 
MÍNIMO DE 720 G E DE ACORDO COM NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS OU 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

CAI 500 COOPEAVI  R$              
166,30   R$            83.150,00  

8 

PEITO DE FRANGO: INGREDIENTES: CARNE DE 
FRANGO CONGELADO – PEITO. EMBALAGEM EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E 
CARIMBOS OFICIAIS, DE ACORDO C/ AS PORTARIAS 
DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DIPOA N. 22/04/98, 
DA RESOLUÇÃO DA AVISA N. 105 DE 19/05/99, DA LEI 
MUNICIPAL/VIGILÂNCIA SANITÁRIA N.5504/99 E 
RESOLUÇÃO RDC N.13 DE 02/01/2001. 

KG 16.000 AVIVIP  R$              
9,54   R$          152.640,00  

9 
PRESUNTO, DE CARNE DE BOI COZIDA. EMBALAGEM 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO.  

KG 80 SEARA  R$              
16,50   R$              1.320,00  

10 

SARDINHA: PEIXE CONSERVA, EM MOLHO DE TOMATE, 
ESPÉCIE SARDINHA, APRESENTAÇÃO INTEIRO. PESO 
LÍQUIDO 125G, COM DADOS DE INDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E DE ACORDO C/ AS NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. 

LAT 700 SOMAG  R$              
3,56   R$              2.492,00  

QUINHENTOS E VINTE MIL E SETECENTOS E SETENTA E SETE REAIS E QUARENTA CENTAVOS R$          520.777,40 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
2.1 Fica estipulado em R$ 520.777,40 (quinhentos e vinte mil setecentos e setenta e sete reais e 
quarenta centavos) o valor total a ser pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE. 
2.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, e efetuado em 
moeda nacional. 
2.3 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a fornecedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de João 
Dourado. 
2.4 À CONTRATANTE, reserva-se o direito de suspender o pagamento se os objetos licitados realizados 
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em desacordo com as especificações constantes do Edital deste Pregão. 
2.5 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
2.6 Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
2.7 Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará por fornecimentos adicionais executados pela 
CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 
3.1 O objeto deste contrato deverá ser entregue após prévia solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00, de segunda a sexta feira, de  forma 
imediata, após a ordem de fornecimento. 
3.2 A vigência do contrato será até 12/05/2022, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser 
renovado por igual período tendo como base legal a Lei Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO DA CONTRATADA 
4.1 Visando à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro da contratada, durante o curso de sua 
execução, e tomando por base os preços do início de sua vigência, devem ser considerados eventuais 
reduções ou aumentos, desde que comprovado mediante apresentação de documentos. 
Parágrafo Único – O interessado, em requerimento fundamentado, mediante a apresentação e 
exposição de motivos e/ou documentos formalizará o pedido. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para pagamento referente ao fornecimento dos itens previsto nesta Ata correrão por conta 
das Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
6.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros, em 
função do objeto do contrato firmado. 
6.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 
assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
6.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.4 Substituir, sem ônus adicionais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, todo fornecimento que 
apresentar irregularidade durante seu prazo de validade. 
6.5 Corrigir, sem ônus adicionais, quaisquer danos causados à Administração, decorrentes do seu 
fornecimento. 
6.6 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 
7.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 
7.3 Verificar e aceitar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 
inexatas ou incorretas. 
7.4 O acompanhamento do contrato será feito pela Secretária ocupante da Secretaria requisitante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
8.1 Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer 
condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia 
de exigi-la em oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
9.1 O presente contrato poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, em parte com 
previa e expressa anuência da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
10.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
10.1.2 Multa por atraso imotivado do fornecimento do objeto licitado, nos prazos abaixo definidos: 
a) até 30 (trinta) dias: 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura em questão; 
b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho 
ou documento correspondente: 10% a 15% sobre o valor da fatura em questão; 
c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente: 20% sobre o valor da fatura em questão. 
10.1.3 Suspensão nos prazos abaixo definidos: 
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 
b) de até 12 (doze) meses quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito 
da Administração Pública Municipal. 
10.1.4 Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 
causado à Administração Pública Municipal, quando: 
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 
20%; 
b) paralisar o fornecimento do objeto licitado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
multa de 10% a 20%; 
c) adulterar ou alterar substancias e características: físicas, químicas ou biológicas do material fornecido: 
multa de 20%; 
d) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, material falsificado, furtado, deteriorado ou danificado: 
multa de 20%. 
10.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas na cláusula 10.1.3 e 10.1.4. 
10.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até 
o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
10.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
10.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 
serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria 
Municipal da Administração. 
10.5 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, 
ainda, cobrada judicialmente. 
10.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 
infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não 
impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 
10.7 As sanções previstas na cláusula 10 deste contrato são de competência exclusiva do titular da 
Secretaria Municipal da Administração, permitida a delegação para a sanção prevista na cláusula 10.1.1, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vistas. 
10.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da 
notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal 
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8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei 
e neste contrato. 
11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando 
o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3 No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento sobre os itens 
já fornecidos e aprovado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO E VINCULAÇÃO 
12.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei nº 8.666/93, com as alterações 
constantes na Lei nº 8.883/94, e será regido pelos princípios estabelecidos no Direito Administrativo. 
12.2 – A execução deste Contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base ao 
Pregão supracitado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 A CONTRATANTE, fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar todo o fornecimento dos 
itens licitados, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Serão partes integrantes deste contrato: 
a) Edital e Anexos; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 
13.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as 
correspondências encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma 
produzirão efeito. 
13.3 Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei 
Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 Fica eleito o foro da Cidade de João Dourado, Estado da Bahia, como o competente para dirimir 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma. 

 
João Dourado, 13 de maio de 2021. 

 
 

________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DOURADO 
CONTRATANTE                                                        
 
 
________________________________________ 
AIACK DOS SANTOS LOPES - ME  
CNPJ Nº 22.052.064/0001-79 
CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:  
____________________________________                   ____________________________________  
Nome e CPF.:                                                                       Nome e CPF.: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PE 002/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2021 

 
Aos 13 dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, presente de um lado o Município de JOÃO 
DOURADO, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, neste ato representado por Diego 
Cardoso Dourado, Secretário de Administração, doravante denominado MUNICÍPIO, e do outro a 
empresa; ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) 
sob o nº 11.823.193/0001-05, estabelecida na Rua Doutor Joaquim Laranjeiras, nº 226, Jardim Cruzeiro, 
Feira de Santana – BA, CEP: 44.024-312, representada neste ato por sua representante legal, Sr. Alcir 
Mendes Muritiba Junior, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade nº 859168549 e CPF nº 
008.043.775-37, simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE 
REGISTROS DE PREÇOS, referente ao Pregão Eletrônico PE 002/2021, CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DO RAMO PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR DO ANO DE 2021, relacionados no Anexo Único desta Ata, 
nos termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n° 10.520/02 e do Lei Municipal nº 530, de 25/01/2018, consoante 
as seguintes cláusulas e condições:  
 
1. DO OBJETO 
1.1 - O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico SRP Nº 002/2021, 
conforme especificações e condições constantes neste instrumento, no qual estão contemplados o prazo 
de execução e a estimativa das quantidades a serem adquiridos pela Administração, na medida das suas 
necessidades e segundo a conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se 
transcritas.  
1.2 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados a partir da data da 
assinatura desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser 
convidados a firmar as contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas 
pertinentes. 
1.3 – A (s) contratação (ões) derivadas do registro obedecerão às condições do Edital e seus anexos. 
1.4 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não 
se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
1.5 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à 
disposição da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que 
necessitar, até o limite estabelecido. 
1.6 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.  
1.7 - O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes 
nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 
25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 
1.8 - As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes. 
 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para pagamento referente ao fornecimento dos itens previsto nesta Ata correrão por conta 
das Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização de Fornecimento. 
 
3. DO PREÇO 
3.1 - O preço de cada item encontra-se especificado no anexo único da Ata.  
3.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de obra especializada, encargos 
sociais, administração, lucros, equipamentos e transporte de material e de pessoal e qualquer despesa 
acessória ou necessária, não especificada nesta Ata. 
3.3 - O Município deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as quando 
inexatas. 
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4. DO REAJUSTE 
4.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 
4.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pela 
“Administração”. 
4.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou 
taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 
4.4 - O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos 
preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, aqui representado pela Secretaria de 
Administração desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, 
componentes ou de outros documentos. 
4.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.  
 
5. DOS PRAZOS 
5.1 - O Fornecedor deverá firmar as contratações decorrentes do Registro de Preços no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da convocação expedida pelo Município. 
5.2 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da 
presente Ata. 
5.3 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o 
vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus. 
5.4 - Após 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura da Ata, a Administração poderá 
repetir o julgamento dos preços, após convocação de todos os habilitados, mediante aviso publicado no 
Diário Oficial do Município. 
 
6. DO PAGAMENTO 
6.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 
conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento 
de cada parcela. 
6.2 - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada. 
6.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá dias após a data de sua apresentação válida.  
6.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da nova proposta 
apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em vigor na data da 
entrega. 
6.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
solicitado, imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção e esse intervalo de 
tempo não será considerado para efeito de atualização do valor contratado. 
6.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao 
Fornecedor. 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos itens constante do Registro de Preços a serem 
firmadas entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização de 
Fornecimento - AF, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação 
vigente. 
7.2 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, os 
quantitativos dos bens de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos no Edital. 
7.3 - Na hipótese do primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não aceitar o prazo e 
condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
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classificado, inclusive quanto ao preço. 
7.4 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais 
de um Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que razões de interesse público 
justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 
solicitado pelo Município, observadas as condições do Edital e os preços registrados dos demais 
Fornecedores. 
7.5 - O licitante obrigar-se-á a fornecer os itens, para o qual foi classificado, durante o período da revisão 
prevista para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 
7.6 - O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor informações que 
visem esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a publicação resumida do 
objeto deste instrumento no Diário Oficial do Município. 
 
8. DA ENTREGA 
8.1 - Os materiais serão entregues no local e prazo indicados na AF e recebidos por servidor responsável 
designado pela unidade administrativa equivalente da unidade solicitante, o qual procederá a 
conferência. 
Parágrafo Primeiro – O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo 
Município, todos os procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 
Parágrafo Segundo – O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento 
em desacordo com as especificações do objeto da licitação. 
8.2 - O Fornecedor se comprometerá a atender com presteza às reclamações sobre a qualidade e 
pontualidade da entrega dos itens licitados, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o 
Município; 
8.3 - Em caso de divergência entre a AF e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os itens efetivamente entregues, 
o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, para adoção das providências cabíveis. 
8.4 - O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura da AF pelo 
Fornecedor.  
8.5- O fornecimento somente será considerado concluído mediante a emissão de atesto na Nota Fiscal, 
expedido pelo setor de recebimento da Prefeitura, através do carimbo padrão.  
8.6 - O prazo estabelecido no item 8.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fornecedor e desde 
que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Administração.  
8.7 - O Fornecedor se comprometerá em manter durante toda a execução deste instrumento, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital. 
 
9. DAS PENALIDADES 
9.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas na Ata, sujeitará o 
Fornecedor às sanções previstas nas legislações que regem o edital, sendo, contudo, garantida a prévia 
e ampla defesa em processo administrativo. 
9.2 - A inexecução, parcial ou total, do Contrato ou da Autorização de Fornecimento – AF, ensejará a 
suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública e multa, de acordo com a gravidade da infração. 
9.3 - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar o 
Contrato ou a Autorização de Fornecimento – AF, dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de 
sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo dia.  
9.4 - O Município se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao Fornecedor o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas na Ata. 
9.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o Fornecedor 
da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
9.6 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o Fornecedor sujeitar-se-á às penalidades de 
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impedimento temporário de licitar com a Administração Pública e de declaração de inidoneidade que 
poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão da Ata e cancelamento do registro. 
9.7 - A recusa injustificada do Fornecedor em assinar a Ata de Registro, dentro do prazo previsto, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 
9.8 - O Fornecedor se comprometerá a ressarcir ao Município o equivalente a todos os danos 
decorrentes de atraso, paralisação ou interrupção do fornecimento, exceto quando isto ocorrer por 
exigência do Município ou, ainda, por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 
devidamente comunicadas ao Município no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a sua ocorrência. 
9.9 - O Fornecedor manterá sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-de-
obra para execução completa e eficiente do objeto deste instrumento; 
 
10. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 - Constituem motivo de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei nº 8.666/93. 
10.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 
Edital. 
10.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no Art. 79 
da Lei n.º 8.666/93. 
10.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos Arts. 77 a 
80 da Lei n.º 8.666/93.  
 
11. DA COBRANÇA JUDICIAL 
11.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de execução, 
ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 - A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pela Secretaria de Administração.  
12.2 - Em caso de divergência entre a AF e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os itens efetivamente 
entregues, o Fornecedor será notificado para sanar as divergências imediatamente, sendo a ocorrência 
comunicada a Secretaria Municipal de Administração para adoção das providências cabíveis.  
12.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Município não eximirá o 
Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 
 
13. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
13.1. O Fornecedor se obriga a proceder o fornecimento dos itens, objeto deste instrumento na 
conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, independentemente 
da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 
14.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 
 
15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
15.1. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 
gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
15.2. O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em processo 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, quando: 
I – o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, Autorização 
de Fornecimento e Contrato; 
II - o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 
III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de Preços, por 
um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 
15.3. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas seguintes 
hipóteses: 
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I - quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 
II - por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 
15.4. A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor, será feita por escrito, juntando-se o 
comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro.  
15.5. No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da data da publicação.  
15.6. O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por escrito, 
desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do 
instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 
15.7. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do 
Fornecimento dos itens até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no instrumento 
convocatório e na presente Ata. 
15.8. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para a aquisição dos 
bens ou serviços constantes do Registro de Preços. 
 
16. DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da comarca de João Dourado, Estado da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 
originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 
que possa ser. 
 
 

João Dourado, 13 de maio de 2021. 
 
Secretário de Administração  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DOURADO 
 
 
 
ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR  
CNPJ Nº 11.823.193/0001-05 
CONTRATADA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 
CONTRATO Nº 110/2021 
 

 
CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O 
MUNICIPIO DE JOÃO DOURADO E A EMPRESA 
ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR, COM BASE 
NO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE 002/2021 

 
O MUNICÍPIO DE JOÃO DOURADO, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.891.510/0001 - 48 com sede na Rua Dr. Mario Dourado, 16 – Centro – CEP - 44920-000, 
conjuntamente, por sua gestora, Prefeita em exercício Rosângela Cardoso Dourado Loula, brasileira, 
maior, casada, residente e domiciliada neste Município de João Dourado - Bahia, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 03.237.527-13 SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob nº 582.477.695-49, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 11.823.193/0001-05, estabelecida na Rua Doutor 
Joaquim Laranjeiras, nº 226, Jardim Cruzeiro, Feira de Santana – BA, CEP: 44.024-312, representada 
neste ato por sua representante legal, Sr. Alcir Mendes Muritiba Junior, brasileiro, solteiro, portador da 
cédula de identidade nº 859168549 e CPF nº 008.043.775-37, doravante designada CONTRATADA. , 
vencedora do Pregão Eletrônico SRP n.º 002/2021, resolvem celebrar o presente contrato sob as 
seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - O presente instrumento contratual decorre da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, da Licitação Pregão 
Eletrônico Para Registro de Preços nº 002/2021, homologada em 12/05/2021, com o seguinte Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR DO ANO DE 2021. 

LOTE 02 - GENEROS ALIMENTICIOS (NÃO PERECIVEIS) 
Nº 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA V. 
UNIT.  V. TOTAL  

1. 

AÇÚCAR CRISTAL: INGREDIENTES: AÇÚCAR CRISTALIZADO, 
COM SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR, NA COR BRANCA. 
EMBALAGEM DE 1 KG, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, DE ACORDO C/ AS NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS 

KG 17000 ARCO VERDE  R$     
3,00  

 R$         
51.000,00  

2. 

ALHO: IN NATURA, MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS 
ÍNTEGRAS E DE 1ª QUALIDADE, FRESCO, LIMPO, 
COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR E SABOR TÍPICOS DA 
ESPÉCIE, ISENTO DE SUJIDADES, ISENTO DE PARASITAS, 
LARVAS E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE 
EXTERNA. 

KG 700 CONDIR  R$     
5,00  

 R$         
3.500,00  

3. 

AMENDOIM: SECO, EM CAROÇO CRU. EMBALAGEM DE 1 KG 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. O PRODUTO 
DEVERA TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

KG 200 SABOR  R$     
2,00  

 R$         
400,00  

4. 
AMIDO DE MILHO. EMBALAGEM COM 200G, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO. 

PAC 3000 KIMIMO  R$     
1,75  

 R$         
5.250,00  

5. 

ARROZ BRANCO: INGREDIENTES: ARROZ BRANCO, TIPO 1, 
POLIDO. NÃO CONTÉM GLÚTEN, EMBALAGEM DE 1 KG, C/ 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, 
PESO LIQUIDO E DE ACORDO C/AS NORMAS E/ OU 
RESOLUÇÃO VIGENTES DA ANVISA/MS 

KG 2000 LIGEYRINHO  R$     
4,00  

 R$         
8.000,00  

6. 

ARROZ PARBOLIZADO: INGREDIENTES: ARROZ LONGO FINO, 
TIPO 1, PARBOILIZADO E BRILHADO. NÃO CONTÉM GLÚTEN, 
EMBALAGEM DE 1 KG, C/ DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO C/AS 
NORMAS E/ OU RESOLUÇÃO VIGENTES DA ANVISA/MS 

KG 8000 LIGEYRINHO  R$     
4,45  

 R$         
35.600,00  

7. BISCOITO CREAM CRACKER: DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM PAC 8000 FORTALEZA  R$      R$         
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FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ACIDO 
FÓLICO (VITAMINA B9), AÇÚCARES, GORDURA VEGETAL, 
EXTRATO DE MALTE, MARGARINA, SORO DE LEITE, AMIDO 
DE MILHO, AÇÚCAR, SAL, FERMENTO BIOLÓGICO, 
FERMENTO QUÍMICO BICARBONATO DE SÓDIO (INS 500II), 
EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA (INS 322), AROMA 
IDÊNTICO AO NATURAL DE MANTEIGA E MELHORADOR DE 
FARINHA ENZIMA PROTEASE (INS 110I). CONTÉM LEITE DE 
SOJA E CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM DE 400G, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
CONFORME NORMAS E RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. 

2,99  23.920,00  

8. 

BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA: DE PRIMEIRA QUALIDADE; 
INTEGRO E CROCANTE, EMBALAGEM DUPLAMENTE 
PROTEGIDA, COM DIZERES DE ROTULAGEM, CONTENDO 
INFORMAÇÃO DOS INGREDIENTES, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. A BASE DE FARINHA DE TRIGO COM AÇÚCAR, 
SORO DE LEITE, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 
AROMA E LECITINA DE SOJA, ENRIQUECIDO COM VITAMINAS. 
EMBALAGEM DE 400G, INDIVIDUALIZADA EM PAPEL 
CELOFANE EM CAIXAS DE PAPELÃO, COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LIQUIDO, CONFORME NORMAS E 
RESOLUÇÕES DA ANVISA/MS. 

PAC 8000 VITARELLA  R$     
3,15  

 R$         
25.200,00  

9. 

BOMBOM DE CHOCOLATE: PRODUTO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE CONSTITUÍDO POR MASSA DE CHOCOLATE OU 
POR UM NÚCLEO FORMADO DE RECHEIOS DIVERSOS, 
ELABORADOS COM FRUTAS, PEDAÇOS DE FRUTAS, 
SEMENTES OLEAGINOSAS, AÇÚCAR, LEITE, MANTEIGA, 
CACAU, LICORES, E OUTRAS SUBSTÂNCIAS ALIMENTÍCIAS, 
RECOBERTOS POR UMA CAMADA DE CHOCOLATE. 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG 
CONTENDO 48 UNIDADES. CONTENDO A IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E PRAZO DE VALIDADE. DEVERÁ SER INDICADA A MARCA. 

PCT 800 GAROTO  R$     
7,00  

 R$         
5.600,00  

10. 

CAFÉ: INGREDIENTES: CAFÉ EM PÓ, EMBALADO A VÁCUO, 
TORRADO E MOÍDO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALAGEM 
DE 250 GRAMAS, C/ DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, SEM GLÚTEN, 100% CAFÉ, MARCA DO 
FABRICANTE, C/ REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE, SELO 
DE PUREZA ABIC ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA 
DO CAFÉ. O PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE E ATENDER A PORTARIA 451/97 DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE E AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES 
VIGENTES DA ANVISA/MS. 

PAC 6000 MARATA  R$     
3,49  

 R$         
20.940,00  

11. 

CHOCOLATE: EM PÓ, SOLÚVEL NATURAL, À BASE DE 
CHOCOLATE EM PÓ ALCALINO E AÇÚCAR. EMBALAGEM COM 
500G, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO E DE 
ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA 
ANVISA/MS. 

PAC 10000 ZAELI  R$     
3,75  

 R$         
37.500,00  

12. 

CONDIMENTO CANELA EM RAMA - APRESENTAÇÃO 
NATURAL, MATÉRIA-PRIMA CANELA, ASPECTO FÍSICO EM 
RAMA, APLICAÇÃO CULINÁRIA EM GERAL. EMBALAGEM DE 
APROXIMADAMENTE 20G. – 

PAC 500 SABOR  R$     
0,30  

 R$         
150,00  

13. 

CONDIMENTO COLORAU EM PÓ: ALIMENTO, A BASE DE 
URUCUM, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA O PRODUTO 
DEVERA TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. EMBALAGEM: PACOTE COM 100 
GRAMAS. 

PAC 4000 CORINGA  R$     
0,45  

 R$         
1.800,00  

14. 

CONDIMENTO COMINHO EM PÓ: EMBALAGEM, CONTENDO 
NO MÍNIMO 100 G, COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA O 
PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

PAC 3000 DONA CLARA  R$     
0,55  

 R$         
1.650,00  

15. 
CREME DE LEITE: TRADICIONAL. EMBALAGEM COM NO 
MÍNIMO 200 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 

UNI 800 ITALAC  R$     
1,50  

 R$         
1.200,00  
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PESO LÍQUIDO, CAIXA COM 24 UNIDADES. O PRODUTO 
DEVERA TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

16. 

EXTRATO DE TOMATE: INGREDIENTES: TOMATE, SAL E 
AÇÚCAR, EMBALAGEM DE 350 GRAMAS, C/ DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO C/ AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS 

UNI 8000 COLONIAL  R$     
1,40  

 R$         
11.200,00  

17. 

FARINHA DE MANDIOCA: FARINHA, DE MANDIOCA, GRUPO 
SECA. EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO. 

KG 2000 TIA LU  R$     
2,52  

 R$         
5.040,00  

18. 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO: FARINHA DE TRIGO 
ESPECIAL COM FERMENTO, ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, EMBALADA EM PACOTES DE 1 KG, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO 

KG 1500 SARANDI  R$     
3,00  

 R$         
4.500,00  

19. 

FEIJÃO CARIOCA: INGREDIENTES: FEIJÃO NOVO, ÚLTIMA 
SAFRA, EXTRA, TIPO 1, EMBALAGEM C/ 01 KG, C/ 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, DE ACORDO C/ AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÃO VIGENTES DA ANVISA/MS 

KG 3000 TOZZO  R$     
6,60  

 R$         
19.800,00  

20. 

FEIJÃO FRADINHO: INGREDIENTES: FEIJÃO NOVO, ÚLTIMA 
SAFRA, EXTRA, TIPO 1, EMBALAGEM C/ 01 KG, C/ 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, DE ACORDO C/ AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÃO VIGENTES DA ANVISA/MS 

KG 2000 KI CALDO  R$     
5,99  

 R$         
11.980,00  

21. 

FLOCOS DE MILHO FLOCÃO: INGREDIENTES: FARINHA DE 
MILHO FLOCADA/MILHO, PRÉ-COZIDO. EMBALAGEM COM 500 
GR. C/ DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE 
ACORDO C/AS NORMAS E/OU RESOLUÇÃO VIGENTES DE 
ANVISA/MS 

UND 20000 MARATA  R$     
1,44  

 R$         
28.800,00  

22. 

FUBÁ CREME: INGREDIENTES: A BASE DE MILHO, 
EMBALAGEM DE 500 GR. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E 
DE ACORDO C/ AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES 
DA ANVISA/MS. 

UND 3000 CUCO  R$     
1,35  

 R$         
4.050,00  

23. 

GOIABADA: DOCE MASSA, SABOR GOIABADA, APLICAÇÃO 
SOBREMESA. EMBALAGEM CONTENDO 300G, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO. 

UNI 2000 TAMBAU  R$     
1,00  

 R$         
2.000,00  

24. 

LEITE CONDENSADO: TRADICIONAL. EMBALAGEM COM 
MÍNIMO 395 G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
PESO LÍQUIDO E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UNI 800 ITALAC  R$     
1,00  

 R$         
800,00  

25. 

LEITE EM PÓ INTEGRAL: INGREDIENTES: LEITE INTEGRAL, 
PÓ. NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGEM COM 200 GRAMAS. 
O PRODUTO DEVERA TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE E/OU MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO. 

PAC 6000 LEITBOM  R$     
4,79  

 R$         
28.740,00  

26. 

MACARRÃO ESPAGUETE: INGREDIENTES: TIPO ESPAGUETE, 
A BASE DE FARINHA, COM OVOS, NO MÍNIMO DE 0,45G DE 
COLESTEROL/KG DE MASSA E MÁXIMO DE 13% DE UMIDADE 
G/100G. EMBALAGEM C/ 500 GR, C/ DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, DE ACORDO C/ AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. 

PAC 20000 PETYAN  R$     
1,85  

 R$         
37.000,00  

27. 

MILHO DE PIPOCA: MILHO PIPOCA, TIPO 1, TIPO GRUPO 
DURO, TIPO CLASSE AMARELA. EMBALAGEM DE 500 GR. 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E DE ACORDO C/ AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. 

PAC 800 CUCO  R$     
2,00  

 R$         
1.600,00  

28. 

MILHO PARA MUNGUZÁ: MILHO, TIPO GRÃO, APLICAÇÃO 
MUNGUNZÁ (CANJICA). EMBALAGEM DE 500 GR. COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE E DE ACORDO C/ AS NORMAS E/OU 
RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. 

PAC 3000 CUCO  R$     
1,35  

 R$         
4.050,00  

29. 

MISTURA PARA MINGAU: AMIDO DE MILHO, AÇÚCAR, 
VITAMINAS (A E C), SAIS MINERAIS (CÁLCIO, FÓSFORO E 
FERRO), AROMATIZANTE E CORANTE URUCUM. SABORES: 
TRADICIONAL, MORANGO E CHOCOLATE. EMBALAGEM 
CAIXA DE 200G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PAC 3000 MAISENA  R$     
2,50  

 R$         
7.500,00  
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PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE ACORDO COM AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÕES VIGENTES DA ANVISA/MS. 

30. 

ÓLEO DE SOJA: INGREDIENTES: ÓLEO COMESTÍVEL, 
VEGETAL DE SOJA, PURO, REFINADO, SEM COLESTEROL, 
RICO EM VITAMINA E. EMBALAGEM PET DE 900 ML, C/ DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, E DE ACORDO C/ AS 
NORMAS E/OU RESOLUÇÃO DA ANVISA/MS. 

UND 3000 LIZA  R$     
7,75  

 R$         
23.250,00  

31. 

PROTEINA DE SOJA: INGREDIENTES: PROTEÍNA 
TEXTURIZADA DE SOJA, COR ESCURA. EMBALAGEM: 
PACOTE COM 400G, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
DE ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA 
ANVISA/MS. 

PAC 2000 NUTRIMAIS  R$     
3,40  

 R$         
6.800,00  

32. 

SAL: INGREDIENTES: SAL REFINADO, IODADO, PARA 
CONSUMO DOMÉSTICO. EMBALAGEM CONTENDO 01 KG, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO E DE 
ACORDO COM AS NORMAS E/OU RESOLUÇÕES DA 
ANVISA/MS OU REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

KG 1500 LEBRE  R$     
0,55  

 R$         
825,00  

33. 

SALSICHA: INGREDIENTES: CARNE SUÍNA, CARNE DE AVES, 
CARNE OVINA, MIÚDOS E PELE DE AVES E SUÍNO, PROTEÍNA 
VEGETAL, SAL, AMIDO, ESPECIARIAS, AÇÚCAR, CORANTE E 
ARMA NATURAL, NITRITO NITRATO DE SÓDIO. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. EMBALAGEM EM SACO PLÁSTICO, CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS, DE 
ACORDO C/ AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DIPOA N. 22/04/98, DA RESOLUÇÃO DA AVISA 
N. 105 DE 19/05/99, DA LEI MUNICIPAL/VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
N.5504/99 E RESOLUÇÃO RDC N.13 DE 02/01/2001 

KG 400 PERDIGAO  R$     
2,50  

 R$         
1.000,00  

34. 

TAPIOCA: INGREDIENTES: FÉCULA DE MANDIOCA NATURAL, 
EMBALAGEM DE 1 KG, C/ IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LIQUIDO, DE ACORDO COM AS NORMAS E RESOLUÇÃO 
VIGENTES DA ANVISA/MS 

KG 1500 AMAFIL  R$     
4,00  

 R$         
6.000,00  

QUATROCENTOS  E VINTE E SEIS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS  R$         
426.645,00  

 
LOTE 04 - DERIVADOS LACTEOS E REFRIGERADOS 

Nº 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA V. 

UNIT.  V. TOTAL  

1. 

MARGARINA VEGETAL: MARGARINA VEGETAL, LIPÍDIO 65%, 
COM SAL, EMBALAGEM DE 250 GRAMAS, CONTENDO A 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE 

POT 6000 DELICIA  R$      
2,32  

 R$          
13.920,00  

2. 

QUEIJO TIPO MUSSARELA: PRODUTO ELABORADO COM 
LEITE DE VACA, COM ASPECTO DE MASSA SEMIDURA, COR 
BRANCO CREME HOMOGÊNEA, CHEIRO PRÓPRIO, SABOR 
SUAVE, LEVEMENTE SALGADO. COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, ESPECIFICAÇÃO DOS INGREDIENTES, 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, MARCA DO FABRICANTE E 
INFORMAÇÕES DO MESMO, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LÍQUIDO E ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO. 

KG 80 DA VACA  R$      
10,25  

 R$          
820,00  

QUATORZE MIL SETECENTOS E QUARENTA REAIS  R$          
14.740,00  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
2.1 Fica estipulado em R$ 426.645,00 (quatrocentos e vinte seis mil seiscentos e quarenta e cinco 
reais) referente ao Lote 02 e R$ 14.740,00 (quatorze mil setecentos e quarenta reais) referente ao 
Lote 04 o valor total a ser pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE. 
2.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, e efetuado em 
moeda nacional. 
2.3 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida a fornecedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de João 
Dourado. 
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2.4 À CONTRATANTE, reserva-se o direito de suspender o pagamento se os objetos licitados realizados 
em desacordo com as especificações constantes do Edital deste Pregão. 
2.5 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
2.6 Caso a fornecedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor. 
2.7 Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará por fornecimentos adicionais executados pela 
CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 
3.1 O objeto deste contrato deverá ser entregue após prévia solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00, de segunda a sexta feira, de  forma 
imediata, após a ordem de fornecimento. 
3.2 A vigência do contrato será até 12/05/2022, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser 
renovado por igual período tendo como base legal a Lei Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO DA CONTRATADA 
4.1 Visando à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro da contratada, durante o curso de sua 
execução, e tomando por base os preços do início de sua vigência, devem ser considerados eventuais 
reduções ou aumentos, desde que comprovado mediante apresentação de documentos. 
Parágrafo Único – O interessado, em requerimento fundamentado, mediante a apresentação e 
exposição de motivos e/ou documentos formalizará o pedido. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para pagamento referente ao fornecimento dos itens previsto nesta Ata correrão por conta 
das Dotações Orçamentárias, discriminadas na Autorização de Fornecimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
6.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros, em 
função do objeto do contrato firmado. 
6.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 
assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
6.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
compras, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.4 Substituir, sem ônus adicionais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, todo fornecimento que 
apresentar irregularidade durante seu prazo de validade. 
6.5 Corrigir, sem ônus adicionais, quaisquer danos causados à Administração, decorrentes do seu 
fornecimento. 
6.6 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 
7.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 
7.3 Verificar e aceitar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 
inexatas ou incorretas. 
7.4 O acompanhamento do contrato será feito pela Secretária ocupante da Secretaria requisitante. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
8.1 Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer 
condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia 
de exigi-la em oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
9.1 O presente contrato poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, em parte com 
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previa e expressa anuência da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 
10.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 
10.1.2 Multa por atraso imotivado do fornecimento do objeto licitado, nos prazos abaixo definidos: 
a) até 30 (trinta) dias: 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura em questão; 
b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho 
ou documento correspondente: 10% a 15% sobre o valor da fatura em questão; 
c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 
correspondente: 20% sobre o valor da fatura em questão. 
10.1.3 Suspensão nos prazos abaixo definidos: 
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 
b) de até 12 (doze) meses quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito 
da Administração Pública Municipal. 
10.1.4 Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 
causado à Administração Pública Municipal, quando: 
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 
20%; 
b) paralisar o fornecimento do objeto licitado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
multa de 10% a 20%; 
c) adulterar ou alterar substancias e características: físicas, químicas ou biológicas do material fornecido: 
multa de 20%; 
d) entregar, como em bom estado ou verdadeiro, material falsificado, furtado, deteriorado ou danificado: 
multa de 20%. 
10.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas na cláusula 10.1.3 e 10.1.4. 
10.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até 
o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 
10.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada.  
10.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 
serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria 
Municipal da Administração. 
10.5 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua 
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, 
ainda, cobrada judicialmente. 
10.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 
infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não 
impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 
10.7 As sanções previstas na cláusula 10 deste contrato são de competência exclusiva do titular da 
Secretaria Municipal da Administração, permitida a delegação para a sanção prevista na cláusula 10.1.1, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vistas. 
10.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da 
notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
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11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal 
8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei 
e neste contrato. 
11.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando 
o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3 No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento sobre os itens 
já fornecidos e aprovado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO E VINCULAÇÃO 
12.1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei nº 8.666/93, com as alterações 
constantes na Lei nº 8.883/94, e será regido pelos princípios estabelecidos no Direito Administrativo. 
12.2 – A execução deste Contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base ao 
Pregão supracitado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 A CONTRATANTE, fica investida dos mais amplos poderes para fiscalizar todo o fornecimento dos 
itens licitados, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em desacordo com as 
obrigações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Serão partes integrantes deste contrato: 
a) Edital e Anexos; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA. 
13.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as 
correspondências encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma 
produzirão efeito. 
13.3 Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei 
Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 Fica eleito o foro da Cidade de João Dourado, Estado da Bahia, como o competente para dirimir 
questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma. 

 
João Dourado, 13 de maio de 2021. 

 
 

________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO DOURADO 
CONTRATANTE                                                        
 
 
________________________________________ 
ALCIR MENDES MURITIBA JUNIOR  
CNPJ Nº 11.823.193/0001-05 
CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:  
____________________________________                   ____________________________________  
Nome e CPF.:                                                                       Nome e CPF.: 
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